
Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2023

Proposta de Alteração

Nota justificativa:

É imperioso efetuar a alteração legislativa que elimine a desconformidade a nível do 
direito da União Europeia, evidenciada no acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça da União Europeia, no âmbito do processo n.º C-388/19, no âmbito do qual 
se conclui que o quadro tributário nacional, no que concerne à tributação das mais-
valias imobiliárias em Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) 
aplicável aos sujeitos passivos não residentes, constitui uma restrição à livre 
circulação de capitais proibida pelo artigo 63.º do Tratado de Funcionamento da 
União Europeia.

Urge, assim, proceder às alterações necessárias ao Código do IRS, por forma a 
equiparar o regime de tributação aplicável, em sede de IRS, às mais-valias 
imobiliárias realizadas por contribuintes não residentes àquele que é atualmente 
aplicado aos residentes, pondo termo à identificada discriminação entre cidadãos 
residentes e não residentes.

Assim, as Deputadas e os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de Alteração à Proposta de Lei n.º 
38/XV/1.ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2023:

Artigo 151.º

[…]

Os artigos 4.º, 10.º, 12.º, 12.º-B, 22.º, 24.º, 31.º, 43.º, 51.º, 52.º, 55.º, 68.º, 70.º, 71.º, 
72.º, 78.º-A, 99.º, 99.º-C e 101.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 
de novembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«[…]

Artigo 22.º

[…]

1 – […].
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2 – […].

a) […]; 

b) […].

3 – […].

a) Os rendimentos auferidos por sujeitos passivos não residentes em território 
português, com exceção das mais-valias previstas nas alíneas a) e d) do 
n.º 1 do artigo 10.º que não sejam imputáveis a estabelecimento estável 
nele situado e sem prejuízo do disposto nos n.ºs 13 e 14 do artigo 72.º; 

b) […].

4 – […].

5 – […].

6 – […].

7 – […].

8 – […].

9 – […].

10 – Sempre que a lei imponha o englobamento de rendimentos auferidos por 
sujeitos passivos não residentes em território português são tidos em 
consideração, para efeitos de determinação da taxa a aplicar de acordo com a 
tabela prevista no n.º 1 do artigo 68.º, todos os rendimentos auferidos, 
incluindo os obtidos fora deste território, nas mesmas condições que são 
aplicáveis aos residentes.

[…]

Artigo 43.º

[…]

1 – […].

2 – O saldo referido no número anterior, respeitante às transmissões previstas 
nas alíneas a), c) e d) do n.º 1 do artigo 10.º, positivo ou negativo, é:
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a) […];

b) […].

3 – […].

4 – […].

5 – […].

6 – […]:

7 – […].

8 – […].

9 - […].

[…]

Artigo 72.º

[…]

1 - […]:

a) [Revogado]; 

b) […];

c) O saldo positivo entre as mais-valias e menos-valias, resultante das 
operações previstas nas alíneas b), c), e), f), g), h) e k) do n.º 1 do artigo 
10.º;

d) […];

e) […].

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].
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7 - […].

8 - […].

9 - […].

10 - […].

11 - […].

12 - […].

13 - […].

14 - […].

15 -Os residentes noutro Estado-Membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, desde que, neste último caso, exista 
intercâmbio de informações em matéria fiscal, podem optar, 
relativamente aos rendimentos referidos nas alíneas b) e e) do n.º 1 
e no n.º 6, pela tributação desses rendimentos à taxa que, de acordo 
com a tabela prevista no n.º 1 do artigo 68.º, seria aplicável no caso 
de serem auferidos por residentes em território português.

16 - […].

17 - […].

18 - […].

19 - […].

20 - […].

21 - […].

22 - […].

[…]»

[…]

Artigo 196.º

[…]
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«São revogados: 

a) […].

b) […].

c) […].

d) […].

e) A alínea a) do n.º 1 do artigo 72.º do Código do IRS.»

Palácio de São Bento, 11 de novembro de 2022,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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